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Resumo 

As experiências adversas na infância têm vindo a ser empregues na investigação direcionadas 

para a compreensão do seu impacto na saúde pública, o que possibilitou o seu reconhecimento 

como fator de risco para o desenvolvimento de inúmeras patologias. Paralelamente, têm surgido 

linhas de investigação que compreendem as experiências positivas na infância como fatores 

protetores da adversidade. Os fatores ambientais aparentam desempenhar um papel causal 

significativo na génese da psicopatia, pelo que se nota urgente a avaliação precisa e consistente 

destas experiências, a fim de otimizar a avaliação e intervenção desta psicopatologia. Por forma 

a avaliar estes construtos, foi administrado um questionário on-line abrangendo o Adverse 

Childhood Experiences Questionnaire (ACE), a Benevolent Childhood Experiences Scale 

(BCE) e o Self-Report Psychopathy Scale – Short Form (SRP-SF). Os resultados apontam uma 

relação dose-resposta entre estas experiências e a subsistência de perturbação mental. 

Adicionalmente, evidenciam-se correlações significativas entre estas experiências e as facetas, 

bem como diferenças significativas entre grupos ao nível da psicopatia. O abuso revelou-se 

como a variável preditora mais significatica. As experiências positivas aparentam moderar a 

relação entre a adversidade e a psicopatia. Conclui-se pela necessidade de prevenção da 

adversidade na infância e promoção de experiências positivas no curso da vida. 

 

Palavras-chave: experiências adversas na infância; experiência positivas na infância; 

psicopatia. 
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Abstract 

Adverse childhood experiences have been used in research aimed at understanding their impact 

on public health, which has enabled their recognition as a risk factor for the development of 

numerous pathologies. In parallel, lines of research have emerged that understand positive 

childhood experiences as protective factors against adversity. Environmental factors appear to 

play a significant causal role in the genesis of psychopathy, and thus an accurate and consistent 

assessment of these experiences is urgently needed in order to optimize the assessment and 

intervention of this psychopathology. In order to assess these constructs, an online 

questionnaire was administered covering the Adverse Childhood Experiences Questionnaire 

(ACE), the Benevolent Childhood Experiences Scale (BCE) and the Self-Report Psychopathy 

Scale - Short Form (SRP-SF). Results point to a dose-response relationship between these 

experiences and the subsistence of mental disorder. Additionally, significant correlations were 

found between these experiences and the facets, as well as significant differences between 

groups in terms of psychopathy. Abuse proved to be the most significant predictor variable. 

Positive experiences seem to moderate the relationship between adversity and psychopathy. We 

conclude that there is a need to prevent adversity in childhood, in order to mitigate its 

repercussions. 

 

Keywords: adverse childhood experiences; positive childhood experiences; psychopathy. 
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Siglas e Abreviaturas 

ACE – Adverse Childhood Experience Questionnaire 

APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

BCE – Benevolent Childhood Experiences Scale 

CNPDPCJ - Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens 

EAI – Experiências Adversas na Infância 

EPI – Experiências Positivas na Infância 

PD – Psicopatologia do Desenvolvimento 

SRP-SF – Self-Report Psychopathy Scale - Short Form 
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Introdução 

A infância é um período crítico para o desenvolvimento e maturação do cérebro, de modo 

que as primeiras experiências da vida influenciam os padrões de comportamento na idade adulta 

(Shonkoff et al., 2012). Ao longo deste período, diferentes desafios podem surgir, sendo a 

qualidade de resolução dos mesmos determinante a vários níveis, na medida em que um certo 

nível de ajustamento se vai desenvolvendo, consolidando e manifestando, ao longo do tempo, 

em consequência destes desafios e das suas decorrentes resoluções (Cicchetti & Rogosch, 2002; 

Cicchetti & Toth, 2009; Sroufe & Rutter, 1984). Assim, as experiências vivenciadas neste 

período entendem-se como fatores de grande influência para o desenvolvimento cerebral e, 

consequentemente, catalisadoras de repercussões duradouras no indivíduo. 

Compreendendo o indivíduo numa perspetiva holística, e atendendo ao seu desenvolvimento 

contínuo e cumulativo, importa comtemplar o comportamento humano como decorrência de 

uma interação de vários fatores, externos e internos, que atuam como risco ou proteção. Neste 

sentido, consideraram-se como representativas destes fatores, respetivamente, as “experiências 

adversas na infância” (EAI; Felitti et al., 1998) e as “experiências positivas na infância” (EPI; 

Narayan et al., 2018). Paralelamente, de forma a facilitar a compreensão dos mecanismos 

subjacentes aos trajetos desenvolvimentais até ao nível de ajustamento, notou-se necessária a 

aplicação de uma perspetiva desenvolvimental - a propósito, a Psicopatologia do 

Desenvolvimento (PD; Achenbach, 1974), em virtude de esta ser apontada como um quadro de 

referência no estudo do impacto das experiências no desenvolvimento humano (Eme, 2017; 

Maia et al., 2006; Sroufe, 1990; Sroufe & Rutter, 1984). 

Por ser o ambiente primordial no qual a criança é inserida, a família desempenha um papel 

crucial no desenvolvimento da sua personalidade e decorrentes padrões de comportamento. Os 

ambientes familiares abusivos e/ou negligentes falham no fornecimento de experiências 

necessárias para a facilitação de capacidades de adaptação competentes, devido à presença de 

um ambiente relacional patogénico que representa um risco substancial de prejudicar o 

desenvolvimento biológico e psicológico da criança, num vasto espectro de domínios de 

funcionamento (Cicchetti & Toth, 2005), subsistindo, assim, uma ausência de condições 

necessárias para um desenvolvimento adequado (Cicchetti & Toth, 2009; Narayan et al., 2018).  

Neste sentido, as linhas de investigação direcionadas para a compreensão do impacto das 

EAI têm vindo a reconhecer estas experiências como um dos principais fatores de risco para 

problemas psicossociais na idade adulta, quer sob a forma de psicopatologia, quer sob a forma 

de queixas e problemas de saúde (Maia et al., 2006; Petruccelli et al., 2019; Silva & Maia, 
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2008). Correspondentemente, a PD defende que a exposição a circunstâncias traumáticas na 

infância, pode ser particularmente danosa (Crandall et al., 2021), na medida em que as reações 

a estas podem desestruturar o desenvolvimento a vários níveis (e.g., emocional, psicológico, 

social), muito precocemente (Cicchetti & Rogosch, 2002). 

Não obstante o papel central ao nível do risco, a família, como sistema e contexto para o 

desenvolvimento humano e função adaptativa, tem igualmente uma função fulcral ao nível da 

resiliência do indivíduo (Masten, 2014). Por conseguinte, a literatura tem identificado as EPI 

como fonte de resiliência (Masten & Cicchetti, 2016; Merrick & Narayan, 2020; Poole et al., 

2017; Sege et al., 2017; Skodol et al., 2007; Wright et al., 2013) e, concomitantemente, como 

fatores protetores da adversidade (Bethell et al., 2019; Crandall et al., 2019; Crandall et al., 

2021; Karatzias et al. 2020; Merrick & Narayan, 2020; Narayan et al., 2018; Skodol et al., 

2007). Neste sentido, a PD aponta estas experiências como a origem presumível do facto de 

indivíduos com história e experiências de vida semelhantes apresentarem trajetos 

desenvolvimentais inteiramente distintos (normativos ou patológicos) e indivíduos com história 

e experiências de vida distintas apresentarem trajetos desenvolvimentais iguais ou semelhantes 

(Eme, 2017; Sroufe, 1990; Toth & Cicchetti, 2013). 

Apesar da vasta literatura neste campo, permanece ainda a escassez de algumas noções 

relativamente aos mecanismos subjacentes à trajetória da adversidade infantil até aos problemas 

psicossociais (Anda et al., 2010; Grant et al., 2003), e aos mecanismos através dos quais as 

experiências positivas logram a melhoria da saúde – nomeadamente, ao nível da moderação do 

impacto originado pela adversidade (Crandall et al., 2021). 

No entanto, é consensual a noção de que o surgimento de uma perturbação na adultez com 

início numa idade precoce tem implicações significativas na (prevenção de dificuldades de) 

saúde pública (Bick et al., 2012), pelo que é urgente que seja feita uma avaliação precisa e 

consistente das EAI e das EPI, a fim de otimizar a avaliação clínica e posterior intervenção de 

múltiplas psicopatologias e, especificamente, da psicopatia (Moreira et al., 2020). 

Experiências na Infância 

Experiências Adversas na Infância 

Definição das Experiências Adversas na Infância 

A adversidade abrange as inúmeras circunstâncias, potencialmente traumáticas, que 

constituem qualquer tipo de ameaça à saúde ou bem-estar físico e emocional e que podem 

originar efeitos negativos duradouros, tornando-se, assim, desfavoráveis para o 

desenvolvimento humano normativo (Boullier & Blair, 2018; Gunnar, 2001; Rizzini & Dawes, 
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2001). Destas podem fazer parte um conjunto de experiências físicas, emocionais, sexuais e 

mentais que afetam o corpo, o self e a mente (Silva & Maia, 2008). 

Segundo Maia e os seus colaboradores (2006), são inúmeras as adversidades às quais o ser 

humano pode ser exposto ao longo do seu desenvolvimento, desde fatores pré e perinatais, até 

às circunstâncias de vida que regularmente colocam em causa a própria sobrevivência, tal como 

as que se vivenciam em zonas de guerra. Atualmente, as EAI são compreendidas como eventos 

de vida ocorrentes prévios aos 18 anos de idade (Anda et al., 2006; Campbell et al., 2016; Dong 

et al., 2004; Dube et al., 2004; Felitti et al., 1998; Miller et al., 2020; Poole et al. 2017), que 

abarcam atos de perpetração e/ou omissão dirigidos à criança, sendo igualmente considerados 

como um conjunto de situações que afetam o ambiente familiar e social da criança (Anda et al., 

2006; Clemmons et al., 2003; Felitti et al., 1998; Silva & Maia, 2007).  

As estatísticas da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV, 2018) evidenciam que 

entre os anos de 2013 e 2018 cerca de 4687 crianças e jovens foram vítimas de crime e violência, 

sendo mais de 70% das situações reportadas correspondentes a atos de violência ocorridos em 

contexto doméstico. Destas vítimas, cerca de 60% são filhos/as dos/as alegados/as autores/as. 

Com efeito, o ambiente que deveria representar um espaço seguro é, reiteradamente, convertido 

num local de violência, ao qual crianças e jovens se encontram expostos direta ou indiretamente 

(APAV, 2018). Assim, estes dados corroboram o facto de que as circunstâncias traumáticas na 

infância, em forma de abuso, negligência, conflito interparental e outras formas de disfunção 

familiar, surgem, não raras vezes, no seio familiar (Masten, 2014). 

Em última instância, é indispensável ponderar estas experiências como deveras comuns na 

população geral (Felitti et al., 1998; Pinto et al., 2014; Silva & Maia, 2008), e refletir sobre a 

sua associação com a elevada mortalidade e morbilidade (Anda et al., 2006; Campbell et al., 

2016; Felitti et al., 1998; Silva & Maia, 2008). À vista disso, tem sido gradualmente denotada 

a necessidade de integrar a história de desenvolvimento do indivíduo na avaliação clínica (Silva 

& Maia, 2008), dado que, à luz da PD, a história de vida e as experiências vivenciadas ao longo 

da vida se compreendem como fatores de risco desenvolvimentais, na medida em que 

representam um grande peso na probabilidade de desenvolvimento de uma perturbação 

psicológica (Maia et al., 2006). 

Tipologia das Experiências Adversas na Infância 

Em consequência da ampla abrangência que o conceito em estudo pode ter, torna-se 

necessária a sua delimitação, no sentido em que existiria uma propensão para a realização de 

uma investigação infinda e sem especificidade se fossem incluídas as inúmeras adversidades às 
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quais o ser humano pode estar sujeito ao longo do seu desenvolvimento. Além disso, é fulcral 

não considerar, neste delineamento, meramente uma variável isolada/experiência única, 

porquanto seria desconsiderado o facto de que a adversidade advém de uma conjunção de 

variadas experiências que tendem a coocorrer (e.g., Anda et al., 2006; Clemmons et al., 2003; 

Dong et al., 2004; Felitti et al., 1998; Silva & Maia, 2008). Especificamente, a literatura 

estabelece que a exposição a um evento adverso aumenta entre 2 a 18 vezes a probabilidade do 

indivíduo vivenciar outro tipo de adversidade (Dong et al., 2004). 

Posto isto, serão tidas como EAI no presente estudo somente adversidades interpessoais, 

nomeadamente as diferentes formas de abuso infantil (e.g., físico, emocional/psicológico e 

sexual), negligência (e.g., física ou emocional), e distintas formas de disfunção familiar (e.g., 

separação ou divórcio parental, abuso de substâncias, perturbação mental, comportamento 

criminal no agregado familiar, e exposição à violência doméstica) (Anda et al., 2006; Anda et 

al., 2010; Boullier & Blair, 2018; Dong et al., 2004; Dube et al., 2004; Felitti et al., 1998; Miller 

et al., 2020; Poole et al., 2017; Silva & Maia, 2008).  

O abuso físico corresponde a todo o tipo de ações e agressões infligidas à criança de forma 

propositada, com ou sem recurso a objetos, no decorrer de uma interação, que inclui 

comportamentos fisicamente agressivos que têm como resultados possíveis ferimentos físicos 

visíveis (e.g., hematomas, fraturas, feridas) ou pouco visíveis (e.g., lesões internas, fraturas e 

traumatismos) (Barnett et al., 1993; Calheiros, 2006; Cicchetti, 2016; Clemmons et al., 2003; 

Meinck et al., 2016; Silva & Maia, 2007; Weiler & Widom, 1996). 

O abuso emocional/psicológico engloba gestos e regras incoerentes e inconsistentes e 

verbalizações, com o intuito de humilhar e denegrir a criança, resultantes numa inadequação de 

respostas às necessidades emocionais da criança, bem como numa incapacidade de fornecer 

competências sociais e emocionais (Barnett et al., 1993; Calheiros, 2006; Cicchetti, 2016; 

Clemmons et al., 2003; Meinck et al., 2016; Silva & Maia, 2007). 

O abuso sexual tem que ver com o envolvimento da criança em qualquer tipo de atividade 

sexual, com a finalidade de satisfação das necessidades sexuais do perpetrador, sem a total 

compreensão ou consentimento da vítima (Barnett et al., 1993; Cicchetti, 2016; Clemmons et 

al., 2003; Meinck et al., 2016; Silva & Maia, 2007). 

A negligência abrange a omissão de resposta, voluntária ou involuntária, às necessidades 

alimentares, de higiene, e/ou afetivas da criança. Assim sendo, esta pode diferenciar-se entre 

negligência física, que consiste na falha em atender às necessidades físicas da criança (e.g., 

alimentação), e negligência emocional, que se prende com a omissão de resposta às 
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necessidades emocionais (e.g., falta de afeto) (Barnett et al., 1993; Calheiros, 2006; Cicchetti, 

2016; Silva & Maia, 2007). 

As diferentes formas de disfunção familiar englobam a separação ou divórcio parental, o 

abuso de substâncias (e.g., consumo de álcool ou outras substâncias psicoativas), a presença de 

perturbação mental ou (tentativa de) suicídio por parte de um dos elementos do agregado 

familiar, o envolvimento de um membro do agregado familiar em comportamento criminal que 

resulte em prisão e a violência doméstica assinalada pela exposição a episódios de agressão 

entre mãe/pai ou padrasto/madrasta (Silva & Maia, 2007, 2008). 

Experiências Adversas na Infância e Saúde Física e Mental 

Na infância, uma resolução adequada em determinada fase desenvolvimental proporciona 

uma maior capacidade adaptativa na resolução dos desafios das fases subsequentes, o que 

possibilita a manifestação de um ajustamento positivo (Cicchetti, 2016; Cicchetti & Rogosch, 

2002; Cicchetti & Toth, 2009; Sroufe & Rutter, 1984). Em contrapartida, uma resolução 

inadequada origina uma menor capacidade de adaptação, o que propicia o comprometimento 

da organização interna ao nível das competências de desenvolvimento e a subsequente 

manifestação de um ajustamento negativo (Cicchetii & Rogosch, 2002). À vista disso, denota-

se que a resolução inadequada de traumas vividos na infância origina disfunções manifestas 

durante este período e nas restantes fases do ciclo de vida (Cicchetti, 2016). 

Assim sendo, o impacto da adversidade vivenciada na infância aparenta persistir ao longo 

do tempo, afetando o indivíduo já na idade adulta, ao nível da saúde física e mental (Anda et 

al., 2006, 2010; Campbell et al., 2016; Cicchetti & Toth, 2005; Clemmons et al., 2003; Fellitti 

et al., 1998; Fox et al., 2015; Hughes et al., 2016; Karatzias et al., 2020; Kessler et al., 2010; 

Lee et al., 2020; Maia et al., 2006; Miller et al., 2020; Petruccelli et al., 2019; Pinto et al., 2014; 

Poole et al., 2017; Silva & Maia, 2007, 2008; Topitzes et al., 2013; Toth & Cicchetti, 2013). 

Consequentemente, as EAI são consideradas determinantes major de menor adaptação e 

funcionalidade ao longo da vida (Silva & Maia, 2008; Topitzes et al., 2013). 

Mais concretamente, a literatura tem demonstrado que determinados níveis de stress, 

vivenciados durante a infância, – tais como os resultantes de EAI – aparentam provocar 

alterações deletérias no cérebro e noutros sistemas fisiológicos (Bick et al., 2012; Fox et al., 

2010; Gunnar et al., 2001; Reiser et al., 2014; Shonkoff et al., 2012), que se refletem ao nível 

da aprendizagem (e.g., competências linguísticas, cognitivas e sociais), a nível fisiológico (e.g., 

desenvolvimento de uma resposta cronicamente ativa ao stress) (Anda et al., 2006; Dube et al., 

2003; Gunnar et al., 2001; Shonkoff et al., 2012), e a nível comportamental (e.g., adoção de 
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respostas desadaptativas perante desafios futuros e de estratégias de coping disfuncionais, tais 

como o tabagismo, o alcoolismo, a inatividade física e o abuso de substâncias) (Anda et al., 

2006, 2010; Bellis et al., 2014; Boullier & Blair, 2018; Campbell., 2016; Cicchetti & Rogosch, 

2002; Felitti et al., 1998; Hughes et al., 2016; Kessler et al., 2010; Topitzes et al., 2013; Weiler 

& Widom, 1996).  

Por sua vez, as disfunções fisiológicas e os padrões comportamentais adotados colocam o 

indivíduo em risco acrescido para o desenvolvimento de inúmeras psicopatologias, tal como as 

Perturbações Depressivas e de Ansiedade, a Perturbação Dissociativa, a Perturbação de Stress 

Pós-Traumático, a Perturbação de Comportamento e as Perturbações de Personalidade (Anda 

et al., 2006; Campbell et al., 2016; Cicchetti & Toth, 2005; Fox et al., 2015; Karatzias et al., 

2020; Lee et al., 2020; Maia et al., 2006; Miller et al., 2020; Petrucelli et al., 2019; Pinto et al., 

2014; Poole et al., 2017). 

Neste sentido, tem sido identificado um efeito cumulativo/relação do tipo dose-resposta 

relativamente a estas experiências; isto significa que quanto mais exposição existir à 

adversidade na infância, maior é a probabilidade de desenvolvimento de doença física e/ou 

perturbação psicológica decorrentes desta exposição (Anda et al., 2006, 2010; Bethell et al., 

2014; Boullier & Blair, 2018; Campbell et al., 2016; Dube et al., 2004; Fellitti et al., 1998; Maia 

et al., 2006; Vega-Arce & Núñez-Ulloa, 2017). Paralelamente, a exposição a quatro ou mais 

EAI é compreendida como um dos principais fatores de risco para a morbilidade e mortalidade 

na adultez (Anda et al., 2006; Campbell et al., 2016; Felliti et al., 1998; Silva & Maia, 2008). 

Experiências Positivas na Infância: Fatores Protetores da Adversidade 

As experiências positivas precoces, através da sua incidência ao nível do fortalecimento dos 

sistemas biológicos, permitem ao indivíduo a manifestação e manutenção de um 

desenvolvimento saudável (Shonkoff et al. 2012). Atualmente, estas experiências são 

compreendidas como eventos de vida ocorrentes prévios aos 18 anos de idade, que englobam 

recursos e experiências internas (e.g., sentido positivo de si próprio, crenças centrais positivas) 

e familiares (e.g., cuidador seguro, rotina previsível), bem como relações positivas com amigos, 

professores, vizinhos, e parentes ou mentores alargados (Crandall et al., 2021; Daines et al., 

2021; Narayan et al., 2018). 

As EAI e as EPI ocorrem, por norma, simultaneamente (Merrick & Narayan, 2020; Narayan 

et al., 2018), desempenhando as últimas um papel crucial ao nível da promoção da resiliência 

e, consequentemente, do desenvolvimento de competências adaptativas e de um ajustamento 

positivo em contextos de adversidade (Cicchetti, 2016; Cicchetti & Rogosch, 2002; Masten & 
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Cicchetti, 2016; Merrick & Narayan, 2020; Poole et al., 2017; Sege et al., 2017; Skodol et al., 

2007; Wright et al., 2013). 

Assim, estas experiências são consideradas como fatores atenuadores ou neutralizadores de 

impactos causados pela adversidade na infância (Bethell et al., 2019; Crandall et al., 2019, 

2021; Karatzias et al., 2020; Merrick & Narayan, 2020; Narayan et al., 2018; Skodol et al., 

2007) e, concomitantemente, assinaladas como uma influência protetora no desenvolvimento 

de psicopatologias (Crandall et al., 2021; Skodol et al., 2007). Neste sentido, estas definem-se 

como uma medida cumulativa, dado que quanto maior o seu número e valência, e o período de 

desenvolvimento que abrangeram, melhor o prognóstico de determinadas psicopatologias 

(Skodol et al., 2007). 

Psicopatia 

Definição de Psicopatia e Conceptualização 

Etimologicamente, o termo psicopatia é de origem grega, derivando dos termos “psyché”, 

que significa alma e “path”, que significa paixão/sofrimento, o que nos remete para o sofrimento 

da alma (Santos, 2014). Após a sua introdução na literatura, este termo suscitou a conceção de 

uma vasta panóplia de conceptualizações que se debatem e confrontam até aos dias de hoje 

(e.g., Arrigo & Shipley, 2001; Cooke et al., 2012; Berg et al., 2013). 

No entanto, as conceptualizações contemporâneas derivam essencialmente da obra de 

Hervey Cleckley, publicada no seu emblemático livro "The Mask of Sanity" (1941/1988). 

Correspondentemente, a psicopatia pode ser descrita com recurso a um conjunto de 

características interpessoais, comportamentais e afetivas (Cookie & Michie, 2001; Hare, 2003), 

nas quais se inserem traços de personalidade como a egocentricidade, insensibilidade, 

impulsividade, afetividade negativa, e falta de empatia (Berg et al., 2013; Cleckley, 1941/1988; 

Hare, 1991; Hare & Neumann, 2008). 

Na investigação contemporânea e na prática clínica atual, a Psychopathy CheckList (PCL; 

Hare, 1991) e a sua versão revista (PCL-R; Hare, 2003) são assinaladas como as ferramentas 

psicodiagnósticas mais utilizadas na avaliação da presença de traços psicopáticos (Arrigo & 

Shipley, 2001). De acordo com a PCL-R, inicialmente, a psicopatia era compreendida através 

de um modelo de dois fatores inter-relacionados (Arrigo & Shipley, 2001; Hare et al., 1990), 

com o Fator 1 associado a componentes interpessoais e afetivas, e o Fator 2 a características 

impulsivas e antissociais (Arrigo & Shipley, 2001; Cooke & Michie, 2001; Hare et al., 1990; 

Salekin et al., 2006). Contudo, Cookie e Michie (2001) analisaram, a posteriori, este modelo e 

concluíram pela sua não adequação no âmbito da descrição da psicopatia. Por conseguinte, 
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notou-se necessária a sua compreensão com base num modelo de três fatores (interpessoal, 

afetivo e impulsivo), no qual foram excluídos itens relacionados estritamente com o 

comportamento antissocial (e.g. versatilidade criminosa, delinquência juvenil) (Cookie & 

Michie, 2001; Salekin et al., 2006). 

Não obstante, posteriormente, um modelo de quatro fatores foi proposto por Hare (2003) e 

Vitacco e os seus colaboradores (2005). Neste modelo, é apresentada a inclusão dos itens 

dispensados no modelo anterior, de acordo com a premissa de que o comportamento antissocial 

tem sido, historicamente, um componente intrínseco à definição da psicopatia1. O construto de 

psicopatia passa, então, a ser representado pelos fatores: afetivo (ausência de empatia, remorso 

ou culpa e incapacidade para assumir responsabilidade), interpessoal (estilo interpessoal 

arrogante e enganador), estilo de vida (padrão de comportamento impulsivo e irresponsável), e 

antissocial (autocontrolo insuficiente, problemas de comportamento com início precoce, 

delinquência juvenil, e reincidência e versatilidade criminal) (Hare & Neumann, 2008; Seara-

Cardoso et al., al., 2019). 

Psicopatia e Experiências na Infância 

Segundo Sroufe (1990), são várias as perturbações que ilustram os efeitos latentes de 

experiências muito precoces. Neste sentido, a literatura tem vindo a estabelecer uma relação 

entre as EAI e a manifestação de traços psicopáticos na idade adulta (Anda et al., 2006; Craparo 

et al., 2013; Farrington & Bergstrom, 2020; Gao et al., 2010; Henry et al., 2018; McCord & 

McCord, 1959, 1964; Moreira et al., 2020; Ribeiro et al., 2019a, 2019b; Saltaris, 2002; Sevecke 

et al., 2016; Weiler & Widom, 1996).  

Os traços psicopáticos aparentam associar-se a vias de desenvolvimento com origem na 

infância, tendo como precursores fatores temperamentais, genéticos, neurais e ambientais, que 

podem aumentar, manter ou alterar a estabilidade destes traços e riscos associados (Hawes et 

al., 2018; McCuish et al., 2015; Widiger & Crego, 2018). Porém, assume-se o grau de 

vulnerabilidade genética às características psicopáticas como dependente do grau de exposição 

do indivíduo a desvantagens ambientais (Viding & McCrory, 2018). Assim, apesar do fator da 

heritabilidade se considerar substancial, os fatores ambientais desempenham um papel causal 

significativo na génese desta condição (Berg et al., 2013). 

A associação sistemática entre EAI e um aumento da resposta psicopática na idade adulta 

tem sido demonstrada, desde muito cedo, sendo as relações familiares um ponto de destaque. 

 
1 Notadamente, subsiste ainda um debate relativamente ao reconhecimento do comportamento antissocial como 

uma característica inerente à psicopatia ou como um simples produto da mesma (Cooke & Michie, 2001; Salekin 

et al., 2006; Skeem & Cooke, 2010; Hare, 2003). 
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As ligações parentais disfuncionais (e.g., negligência, má supervisão, rejeição parental, 

privação emocional, episódios de conflito parental) têm sido identificadas como fatores 

determinantes no desenvolvimento da psicopatia (Gao et al., 2010; Marshal & Cooke, 1999; 

McCord & McCord, 1959, 1964; Salekin & Lochman, 2008; Saltaris, 2002), não só como 

determinantes primários, mas como fatores potenciadores de outras influências patogénicas 

(e.g., estilo temperamental destemido e desinibido). Com efeito, estes fatores aparentam 

facilitar a construção de uma personalidade insensível e socialmente desprendida (McCord & 

McCord, 1964), devido à falta de experiências adequadas, e necessidades de afeto não 

satisfeitas (Farrington & Bergstrom, 2020; Henry et al., 2018; Ribeiro et al., 2019a, 2019b; 

Sevecke et al., 2016; Weiler & Widom, 1996). Além disso, compreende-se que outras variáveis 

psicossociais, tais como o abuso e/ou separação parental, não devem ser ignoradas no estudo 

da etiologia desta psicopatologia (Gao et al., 2010). 

Todavia, algumas crianças expostas a estes fatores não desenvolvem traços psicopáticos 

(Farrington et al., 2010). Contemplando esta questão com foco em fatores de proteção, nota-se 

que fatores como a parentalidade positiva, a boa influência dos pares e a competência social 

podem atuar como proteção contra o desenvolvimento da psicopatia (Farrington et al., 2010). 

Analogamente, recursos e experiências positivas sobre o self e os outros notam-se cruciais no 

contexto de adversidades precoce, na medida em que atuam como amortecedores (e 

facilitadores) adaptativos (Luthar et al., 2015; Masten, 2014; Wright et al., 2013). Assim, as 

EPI podem ser compreendidas como contribuintes para um funcionamento resiliente, 

patenteado por manifestações de funcionamento positivo sustentado ou restaurado, após ou no 

momento da adversidade (Masten & Cicchetti, 2016; Wright et al., 2013). 

Ademais, importa ressaltar que alguns autores defendem a ausência de EPI, ao longo da vida, 

como mais desfavorável do que a presença de EAI (Crandall et al., 2019; Wright et al., 2013). 

Assim, é fundamental a realização de investigações focadas no impacto, a longo prazo, deste 

fator protetor, com vista à compreensão do seu poder preditivo (Merrick & Narayan, 2020). 

Em suma, ainda que a associação entre EAI e traços psicopáticos já tenha sido investigada, 

são escassos os estudos da relação entre este fator de risco, conjuntamente com as EPI, e 

posteriores traços de psicopatia, principalmente com amostras adultas da comunidade. Posto 

isto, o presente estudo visa o aumento de evidência teórica e empírica para a intervenção 

terapêutica precoce da central problemática em estudo, compreendendo-se como crucial e 

inovador para a comunidade científica, na medida em que pretende avaliar o risco da exposição 
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à adversidade (cumulativa e diferencial) no desenvolvimento de psicopatia, atendendo às EPI 

como um fator protetor face à manifestação de traços psicopáticos. 

Assim, o objetivo geral prende-se com a exploração da relação entre experiências na infância 

e posterior desenvolvimento de psicopatia. Pressupõe-se: 

1. A existência de uma correlação positiva entre as EAI e as facetas da psicopatia; 

2. A existência de uma correlação negativa entre as EPI e as facetas da psicopatia; 

3. As EAI como preditoras da manifestação de facetas de psicopatia; 

4. As EPI como moderadoras da relação entre as EAI e psicopatia. 

Metodologia 

Participantes 

A amostra comunitária do presente estudo é composta por 704 indivíduos de nacionalidade 

portuguesa ou com compreensão do português, sendo 564 dos participantes do sexo feminino 

(80.1%) e 138 do sexo masculino (19.6%), com idades compreendidas entre os 18 e os 73 anos 

(M = 25.49, DP = 8.64). A maioria dos indivíduos identifica-se como heterossexual (n = 629, 

89.2%), remetendo a restante percentagem a indivíduos de orientação homossexual e bissexual. 

Adicionalmente, nota-se que a generalidade da amostra se encontra, atualmente, solteira (n = 

585, 83.1%) e licenciada (n = 303, 43%). Do total da amostra, a grande parte é estudante (n = 

336, 47.7%) e apresenta, de momento, um nível socioeconómico médio (n = 312, 44.3%). 

Trezentos e vinte e sete participantes (46.4%) assumem o consumo de bebidas alcoólicas, 

mas apenas sete desses (2.1%) consideram este consumo problemático. Por outro lado, 46 

indivíduos (6.5%) mencionam o consumo de outras substâncias psicoativas, entre elas: nicotina, 

canábis, haxixe, cocaína, ecstasy e LSD. Além disso, 186 participantes (26.4%) informam ter 

sido diagnosticados com algum tipo de perturbação mental, indicando a generalidade, em 

resposta aberta, terminologias remetentes à ansiedade e depressão (e.g., ansiedade, ansiedade 

social, perturbação de ansiedade generalizada, ansiedade e depressão, depressão ansiosa, 

depressão major, distimia). Todavia, embora estas perturbações se denotem como as mais 

prevalentes, a presente amostra menciona, ainda, diagnósticos para outras perturbações (e.g., 

perturbação alimentar, perturbação de uso de substâncias, perturbação obsessivo-compulsiva, 

ou perturbações de personalidade como borderline, dependente e esquizóide). Nenhum dos 

participantes indicou apresentar psicopatia (ver tabela 1). 

A amostragem caracteriza-se como não probabilística, pelo que a mesma foi recrutada a 

partir de publicações em redes sociais e nos grupos de amigos/conhecidos das investigadoras e 

estudantes envolvidas no projeto de investigação. 



19 

Joana Beatriz Sampaio Oliveira 

Experiências na Infância e Psicopatia. Que Relação? 

 

Universidade de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 

Tabela 1. 

Caracterização da Amostra 

 
Amostra Total  

(n = 704) 
 

  

 M DP Mínimo Máximo 

Idade 25.49 8.64 18 73 

 n %   

Sexo 

Feminino 

Masculino 

Omisso 

Orientação Sexual 

Heterossexual 

Homossexual 

Bissexual 

Outra 

Omisso 

Nacionalidade 

Portuguesa 

Outra 

Omisso 

Estado Civil/Situação Conjugal 

Solteiro/a 

Casado/a/União de facto 

Divorciado/a/Separado/a 

Omisso 

Habilitações Académicas 

Primeiro ciclo (4º ano) 

Segundo ciclo (6º ano) 

Terceiro ciclo (9º ano) 

Ensino Secundário (12º ano) 

Ensino pós-secundário (cursos de 

especialização tecnológica nível IV) 

Licenciatura 

Mestrado 

Doutoramento 

Situação Profissional 

Estudante 

Trabalhador/a Estudante 

Empregado/a 

Desempregado/a 

Reformado/a 

Omisso 

Nível Socioeconómico 

Baixo 

Médio 

Médio-baixo 

Médio-alto 

Alto 

Omisso 

 

Consumo de Bebidas Alcoólicas 

Sim 

Consumo Problemático 

Não 

Omisso  

 

564 

138 

2 

 

629 

16 

39 

14 

6 

 

665 

17 

22 

 

585 

100 

17 

2 

 

3 

4 

17 

265 

40 

 

303 

67 

5 

 

336 

122 

196 

40 

5 

5 

 

113 

312 

153 

70 

1 

55 

 

327 

7 

376 

1 

 

 

 

80.1 

19.6 

0.3 

 

89.3 

2.2 

5.5 

2.0 

0.9 

 

94.5 

2.4 

3.1 

 

83.1 

14.2 

2.4 

0.3 

 

0.4 

0.6 

2.4 

37.6 

5.7 

 

43.0 

9.5 

0.7 

 

47.7 

17.3 

27.8 

5.7 

0.7 

0.7 

 

16.1 

44.3 

21.7 

9.9 

0.1 

7.8 

 

46.4 

2.1 

53.4 

0.1 
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Consumo de Outras Substâncias 

Psicoativas 

Sim 

Não 

Omisso 

Perturbação Mental 

Sim 

Não 

Omisso 

46 

654 

4 

 

186 

517 

1 

6.5 

92.9 

0.6 

 

26.4 

73.4 

0.1 

Instrumentos 

O Questionário Sociodemográfico é constituído por questões que pretendem recolher 

informação para caracterização dos participantes, nomeadamente: sexo, orientação sexual, 

idade, nacionalidade, estado civil e duração da relação afetiva atual, habilitações académicas, 

ocupação profissional, rendimento mensal, nível socioeconómico, descendentes, antecedentes 

psiquiátricos, assim como o consumo de álcool ou outras substâncias psicoativas. 

O Adverse Childhood Experiences (ACE; Felitti & Anda, 1998; versão portuguesa de Maia 

& Silva, 2007) inclui 17 itens, respondidos através de repostas dicotómicas (Sim/Não) que 

avaliam a história de adversidade infantil, em forma de abuso, negligência ou disfunção 

familiar, categorias centrais desta escala, que se subdividem em 10 subcategorias distintas (e.g. 

abuso físico, abuso psicológico/emocional, abuso sexual, negligência física, negligência 

emocional, separação/divórcio parental, abuso de substâncias em elemento do agregado 

familiar, perturbação mental em elemento do agregado familiar, comportamento criminal no 

agregado familiar, e exposição à violência doméstica). Atendendo ao valor em cada uma destas 

subcategorias e, subsequentemente, ao valor das categorias centrais, foi calculada a nova 

variável – Adversidade Total, que resulta do somatório da pontuação apresentada em cada uma 

das categorias, atribuindo-se o valor “zero” se o sujeito não relata essa forma de adversidade 

ou o valor “um” se essa adversidade é relatada. Esta variável pode variar entre zero (se o sujeito 

não reporta nenhuma das categorias) e dez (se o sujeito obtém pontuação positiva em todas as 

categorias). O instrumento apresentou, em uma análise de estabilidade temporal com o 

coeficiente de Kappa de Cohen, valores de fiabilidade de .56 a .72 para as categorias de abuso 

físico, abuso emocional e exposição à violência doméstica, e de .46 a .86 para as restantes 

subcategorias, o que levou os autores a concluírem pela sua adequação (Dube et al., 2004). 

A Benevolent Childhood Experiences Scale (BCE; Narayan et al., 2018; versão portuguesa 

de Almeida et al. 2021) é composta por 10 itens que avaliam a presença de experiências 

benevolentes na infância, através de um formato de resposta dicotómica, no qual o registo de 

um “Sim” corresponde à atribuição do valor de “um”, e o registo de um “Não” corresponde à 

atribuição do valor de “zero”. A escala permite obter uma pontuação do número total de 
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experiências positivas na infância, variando entre 0 e 10, sendo uma pontuação mais alta 

indicativa de um maior número de experiências positivas. O instrumento evidenciou valores 

adequados de consistência interna, tanto no estudo original (Narayan et al., 2018), como na 

validação portuguesa (Almeida et al., 2021). Paralelamente, na presente amostra, este 

apresentou um valor de alfa de Cronbach de .71. 

O Self-Report Psychopathy Scale – Short-Form (SRP-SF; Paulhus et al., 2016; versão 

portuguesa de Seara-Cardoso et al., 2019) engloba 29 afirmações que intentam a avaliação da 

presença de psicopatia, de acordo com o Modelo de Quatro Fatores (i.e., F1 afetivo- “Já não 

me preocupo em manter o contacto com a minha família”; F2 interpessoal – “Já fingi ser outra 

pessoa para conseguir alguma coisa”; F3 estilo de vida – “Sou uma pessoa rebelde”; F4 

antissocial – “Já fui condenado por um crime grave”) e assim, em linha com a PCL-R. Cada 

uma das afirmações é respondida de acordo com uma escala de Likert, que varia de 1 (Discordo 

Fortemente) até 5 (Concordo Totalmente). O instrumento apresentou valores bons de 

consistência interna na versão original e na versão portuguesa (Seara-Cardoso et al., 2019). Na 

presente amostra foram evidenciados valores de consistência interna fracos para as facetas estilo 

de vida (α = .60) e afetiva (α = .62), valores razoáveis para as facetas antissocial (α = .71) e 

interpessoal (α = .72) e valores bons para o total de psicopatia (α = .86). 

Procedimento 

O presente estudo integra-se num projeto de investigação mais alargado (The role of positive 

and negative childhood experiences on antisocial behavior) e foi direcionado de acordo com 

as orientações éticas presentes na Declaração de Helsínquia e aprovado pela Comissão de Ética 

da Escola de Psicologia e Ciências da Vida da Universidade Lusófona de Humanidades e 

Tecnologias. Os dados foram recolhidos na plataforma Qualtrics, com divulgação através de 

redes sociais, e-mails e contacto informal com amigos e conhecidos das investigadoras e 

estudantes envolvidas; aos participantes, na declaração de consentimento informado, foram 

explicados os objetivos, benefícios e ausência de risco decorrente da participação no estudo, a 

garantia do anonimato e a disponibilização de contactos das investigadoras principais, se 

necessários esclarecimentos posteriores à participação no estudo. Toda a informação recolhida 

foi guardada em formato digital, com acesso exclusivo das investigadoras principais, não tendo 

sido registada qualquer informação que permita a identificação dos participantes, pelo que 

nenhum dos participantes receberá qualquer tipo de compensação pela sua participação. 
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Análise Estatística 

Após a conclusão da recolha dos dados, procedeu-se à sua análise através do programa 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 28. Primeiramente, os instrumentos 

aplicados foram analisados no âmbito da sua fiabilidade, de acordo com Pestana e Gageiro 

(2008). Posteriormente, os dados categóricos da amostra e as variáveis em estudo foram 

analisados com recurso à estatística descritiva. Para a análise das relações entre as variáveis e 

de diferenças entre os grupos recorreu-se à estatística inferencial; especificamente, efetuaram-

se testes de qui-quadrado e um teste-t. Relativamente à normalidade univariada, assumiu-se o 

critério de Kline (1998, 2005), considerando-se aceitáveis valores de assimetria entre -3 e +3 e 

de curtose entre -8 e 8. Ademais, foram efetuadas análises de correlação, considerando-se 

valores maiores ou iguais a .10 como correspondentes a um efeito pequeno, maiores ou iguais 

.30 um efeito médio e acima de .50 um efeito grande (Cohen 1998, 1992, cit in. Field, 2009). 

Subsequentemente, efetivaram-se regressões lineares múltiplas, após a verificação do 

cumprimento dos seus pressupostos (e.g., independência dos resíduos). Por fim, efetuaram-se 

análises de moderação com recurso à ferramenta Process Macro para SPSS (Hayes, 2013). 

Resultados 

Exposição a Experiências Adversas na Infância 

A tabela 2 informa relativamente à prevalência das EAI na amostra em estudo. A análise da 

mesma permite reconhecer que a mais prevalente das 10 categorias tem que ver com a 

negligência emocional (38.9%), enquanto a menos prevalente se prende com a evidência de 

comportamento criminal no agregado familiar (1.7%). Particularmente, denota-se que o nível 

de respostas positivas (i.e., quando a adversidade é relatada) para as 17 questões incluídas nas 

10 categorias distintas variou entre 1.7% - percentagem relativa à vivência do participante com 

alguém que esteve na prisão - e 31.3 % - percentagem alusiva à presença do sentimento, de 

forma frequente ou muito frequente, de que as pessoas da família do participante não olhavam 

uma pelas outras, não se sentiam próximas umas das outras, ou não se apoiavam. 

 

 

 

 

 

 
 

Tabela 2.  
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Prevalência das categorias de Experiências Adversas na Infância 

 n % n % 

Abuso por categoria 

Psicológico 

(Algum dos seus pais ou outro adulto que vivia em sua casa…) 

O/A insultou de forma frequente ou muito frequente? 

Agiu de forma que lhe provocou medo de ser fisicamente magoado? 

Físico 

(Algum dos seus pais ou outro adulto que vivia em sua casa…) 

O/A puxou, agarrou ou atirou-lhe alguma coisa de forma frequente ou muito frequente? 

Alguma vez lhe bateu com força deixando marcas? 

Sexual 

(Um adulto ou outra pessoa pelo menos um ano mais velha que você…) 

Alguma vez lhe tocou ou obrigou-o/a a tocar o corpo dele/a de forma sexualizada? 

Alguma vez tentou ou teve uma relação sexual (oral, anal, vaginal) consigo? 

Negligência por categoria 

Emocional 

(Sentiu, de forma frequente ou muito frequente, que…) 

Ninguém na sua família o/a amava ou pensava que você era especial ou importante? 

As pessoas da sua família não olhavam uma pelas outras, não sentiam próximas umas das 

outras, ou não se apoiavam? 

Física 

(Sentiu, de forma frequente ou muito frequente, que…) 

Não tinha o suficiente para comer, tinha de usar roupas sujas, e não tinha quem o/a 

protegesse? 

Os seus pais ou adultos que deviam cuidar de si estavam demasiado bêbados ou 

perturbados para cuidar de si ou o/a levar ao médico se fosse necessário? 

Disfunção Familiar por categoria 

Separação ou Divórcio Parental 

Os seus pais separaram-se ou divorciaram-se durante a sua infância? 

Abuso de Substâncias 

Viveu com alguém que tivesse problemas com álcool ou era alcoólico ou usava drogas? 

Perturbação Mental 

Viveu com alguém que estivesse deprimido, tivesse algum problema psiquiátrico ou tentou 

suicidar-se? 

Comportamento Criminal no Agregado Familiar 

Alguma das pessoas que viveu consigo esteve na prisão? 

Exposição à Violência Doméstica 

(Algum dos seus pais foi…) 

Agarrado, puxado, mordido ou atiraram-lhe algum objeto de forma frequente ou muito 

frequente? 

Pontapeado ou batido com um objeto pelo menos algumas vezes? 

Batido repetidamente durante alguns minutos ou ameaçado com uma faca ou arma? 

 

 

 

164 

192 

 

 

63 

134 

 

 

61 

57 

 

 

 

179 

220 

 

 

 

26 

 

31 

 

 

 

161 

 

113 

 

183 

 

 

12 

 

 

119 

 

74 

66 

 

 

 

23.3 

27.3 

 

 

8.9 

19.0 

 

 

8.7 

8.1 

 

 

 

25.4 

31.3 

 

 

 

3.7 

 

4.4 

 

 

 

22.9 

 

16.1 

 

26.0 

 

 

1.7 

 

 

17.0 

 

10.4 

9.3 

 

240 

 

 

 

151 

 

 

 

86 

 

 

 

 

271 

 

 

 

 

48 

 

 

 

 

 

 

161 

 

113 

 

183 

 

 

12 

 

134 

 

34.1 

 

 

 

21.5 

 

 

 

12.2 

 

 

 

 

38.9 

 

 

 

 

6.8 

 

 

 

 

 

 

22.9 

 

16.1 

 

26.0 

 

 

1.7 

 

19.0 

 

 

 

 

 

O cálculo da variável Adversidade Total apresenta uma média de 2.67 pontos (DP = 2.99). 

Na tabela 3 está descrita a frequência (e percentagem) de participantes considerando a 

quantidade de adversidade relatada. Note-se que apenas 209 participantes (29.7%) não relatam 

qualquer tipo de adversidade; ou seja, aproximadamente 70% dos participantes relatam ter 

vivenciado pelo menos um tipo de adversidade no decorrer da sua infância. Ademais, importa 

ressalvar que 29.5% dos participantes (n = 208) reportaram quatro ou mais EAI. 
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Tabela 3.  

Prevalência da Adversidade Total 

Número de Experiências 

Adversas na Infâncias 
M DP 

 2.67 2.99 

 n % 

0 

1 

2 

3 

≥ 4 

209 

122 

97 

66 

208 

29.7 

17.3 

13.8 

9.4 

29.5 

A probabilidade dos participantes expostos a uma única categoria terem sido igualmente 

expostos a outra categoria é apresentada na tabela 4. As categorias com maior probabilidade de 

coocorrência correspondem à negligência física e negligência emocional (79.2%), seguidas do 

abuso físico e abuso psicológico (77.5%); tal demonstra que de entre os 48 participantes que 

assinalaram ter sido negligenciados fisicamente, 38 reportaram, igualmente, experiências de 

negligência emocional e, de igual forma, de entre os 151 participantes que reportaram abuso 

físico, 117 assinalaram ter sido abusados psicologicamente.
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Tabela 4. 

Relação entre as categorias de Experiências Adversas na Infância 

 

 

 n 
Abuso 

Psicológico 

Abuso 

Físico 

Abuso 

Sexual 

Negligência 

Emocional 

Negligência 

Física 

Separação ou 

Divórcio 

parental 

Abuso de 

Substâncias 

Perturbação 

Mental 

Comportamento 

Criminal no 

Agregado 

Familiar 

Exposição à 

Violência 

Doméstica 

Abuso 

Psicológico 

Físico 

Sexual 

 

Negligência 

Emocional  

Física 

 

Disfunção Familiar 

Separação ou Divórcio 

Parental 

Abuso de Substâncias  

Perturbação Mental 

Comportamento Criminal no 

Agregado Familiar 

Exposição à Violência 

Doméstica 

 

240 

151 

86 

 

 

271 

48 

 

 

161 

 

113 

183 

12 

 

134 

 

- 

77.5 

59.3 

 

 

61.6 

72.9 

 

 

47.2 

 

59.3 

50.8 

66.7 

 

70.4 

 

48.8 

- 

31.4 

 

 

35.4 

47.9 

 

 

24.8 

 

33.6 

32.8 

41.7 

 

46.3 

 

21.7 

18.5 

- 

 

 

14.4 

22.9 

 

 

18.0 

 

20.4 

17.5 

16.7 

 

21.6 

 

70.4 

64.2 

55.8 

 

 

- 

79.2 

 

 

49.1 

 

57.5 

64.5 

58.3 

 

60.4 

 

15.4 

15.9 

14.0 

 

 

14.4 

- 

 

 

18.0 

 

26.5 

16.4 

25.0 

 

17.9 

 

32.1 

27.2 

33.7 

 

 

29.2 

58.3 

 

 

- 

 

40.7 

30.6 

58.3 

 

46.3 

 

28.3 

25.2 

26.7 

 

 

23.6 

58.3 

 

 

28.6 

 

- 

27.9 

50.0 

 

38.8 

 

38.8 

39.1 

33.7 

 

 

43.2 

62.5 

 

 

34.8 

 

45.1 

- 

41.7 

 

47.0 

 

7.9 

4.0 

3.5 

 

 

2.6 

6.3 

 

 

4.3 

 

5.3 

2.7 

- 

 

6.0 

 

39.2 

40.4 

32.6 

 

 

29.9 

50.0 

 

 

37.9 

 

46.0 

34.4 

58.3 

 

- 
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A tabela 5 evidencia o número de EAI relatadas nos participantes que reportaram ter sido 

diagnosticados com ansiedade e depressão, sendo estas as perturbações mentais com maior 

prevalência. Observa-se que somente 17% dos participantes com o diagnóstico de ansiedade e 

14% dos participantes com o diagnóstico de depressão não apresentam qualquer adversidade; 

ou seja, a maioria dos participantes com um diagnóstico ansioso e/ou depressivo aparenta ter 

vivenciado pelo menos um tipo de adversidade no decorrer da sua infância. 
 

Tabela 5.  

Relação entre Experiências Adversas na Infância e Ansiedade e Depressão 

Número de 

Experiências Adversas 

na Infância 

Ansiedade 

 

% Depressão 

 

% 

0 

1 

2 

3 

≥ 4 

18 

19 

9 

12 

50 

16.7 

17.6 

8.3 

11.1 

46.3 

12 

10 

9 

8 

39 

15.4 

12.8 

11.5 

10.3 

50.0 

Total 108 100 78 100 

Exposição a Experiências Positivas na Infância 

A tabela 6 indica a prevalência das EPI na amostra em estudo. Particularmente, denota-se 

que o nível de respostas positivas para as 10 questões incluídas variou entre 66.3% - 

percentagem relativa ao facto de o participante gostar de si ou sentir-se confortável consigo 

próprio - e 96.2% - percentagem alusiva à presença de oportunidades do participante se divertir 

ao longo da sua infância. 

Tabela 6.  

Prevalência de Experiências Positivas na Infância 

Experiências Positivas na Infância   

  % 

Teve pelo menos um cuidador com o qual se sentiu seguro? 

Teve pelo menos um bom amigo? 

Teve crenças que lhe deram conforto? 

Gostou da escola? 

Teve pelo menos um professor que se preocupou consigo? 

Teve bons vizinhos? 

Houve um adulto (exceto um pai/cuidador ou pessoa da questão 1) que lhe pudesse dar apoio ou 

conselhos? 

Teve oportunidades para se divertir? 

Gostava de si ou sentia-se confortável consigo próprio/a? 

Teve uma rotina doméstica previsível, como refeições e hora de dormir regulares? 

 95.0 

94.7 

81.1 

86.9 

90.1 

78.3 

87.5 

 

96.2 

66.3 

88.4 
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O cálculo total das EPI deu origem a uma média de 8.64 pontos (DP = 1.73). A tabela 7 

apresenta a frequência (e percentagem) de participantes considerando a quantidade de 

experiências positivas relatadas. Note-se que apenas um participante (0.1%) não relatou 

qualquer tipo de EPI; ou seja, a maioria da amostra relata ter vivenciado pelo menos um tipo de 

experiência positiva no decorrer da sua infância. Ademais, importa ressalvar que a maioria dos 

participantes (n = 690; 98.1%) reportaram quatro ou mais experiências positivas. 
 

Tabela 7.  

Prevalência de Experiências Positivas na Infância Total 

Número de Experiências 

Positivas na Infâncias 
M DP 

  8.64 1.73 

 n % 

0 

2 

3 

≥ 4 

1 

5 

8 

690 

0.1 

0.7 

1.1 

98.1 

A tabela 8 evidencia a relação entre as EPI e a ausência de perturbação mental relatada. 

Observa-se que a maioria dos participantes que relatam não ter um diagnóstico de perturbação 

mental (72.2%) são igualmente os que reportam ter vivenciado quatro ou mais experiências 

positivas no decorrer da infância. 

Tabela 8.  

Relação entre Experiências Positivas na Infância e Perturbações Mentais 

Foi diagnosticada/o com alguma perturbação 

mental (ex., depressão, ansiedade)? 

  Não %  

Número de 

Experiências 

Positivas na 

Infância 

0 

2 

3 

≥ 4 

0 

2 

5 

508 

0 

0.3 

0.7 

72.2 

 

Pontuação nas Facetas da Psicopatia 

A pontuação dos participantes nas facetas da psicopatia encontra-se descrita na tabela 9, 

detalhada por sexo. A partir da análise da mesma, é possível constatar que nos participantes do 

sexo masculino, a faceta com maior pontuação se refere à faceta estilo de vida (M = 21.6; DP 

= 4.3), enquanto a menor se prende com a faceta antissocial (M = 18.2; DP = 3.9); nos 

participantes do sexo feminino, o mesmo se verifica. Adicionalmente, denota-se que todas as 

facetas apresentam uma diferença significativa entre os grupos (p < .01); especificamente, o 

sexo masculino apresenta a maior pontuação. 
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Tabela 9.  

Pontuação nas Facetas da Psicopatia 

 Sexo M DP t df p 95% IC 

Faceta  

Afetiva 

Masculino 

Feminino 

19.7 

17.8 

3.7 

3.3 
6.27 700 .00 [1.37, 2.6] 

Faceta 

Interpessoal 

Masculino 

Feminino 

20.1 

17.9 

4.8 

3.9 
4.95 183.85 .00 [1.30, 3.03] 

Faceta Estilo de 

Vida 

Masculino 

Feminino 

21.6 

19.3 

4.3 

3.5 
5.69 184.31 .00 [1.46, 3.02] 

Faceta 

Antissocial 

Masculino 

Feminino 

18.2 

16.4 

3.9 

2.4 
5.29 162.37 .00 [1.16, 2.54] 

Relação entre Experiências Adversas na Infância e Psicopatia 

As correlações obtidas entre as categorias e subcategorias de EAI, o total de adversidade e 

as quatro facetas da psicopatia são apresentadas na tabela 10. Ao nível da faceta afetiva 

verificam-se correlações fracas positivas significativas com as categorias abuso, abuso 

psicológico, abuso físico, abuso sexual, negligência, negligência física, negligência emocional, 

separação/divórcio parental e perturbação mental, bem como com a Adversidade Total. As 

facetas interpessoal e estilo de vida correlacionam-se de forma significativa com as seguintes 

categorias: abuso, abuso psicológico, abuso físico, abuso sexual, negligência e negligência 

emocional, e com a variável Adversidade Total, tratando-se de correlações positivas com 

magnitude fraca. A faceta antissocial apresenta correlações positivas significativas somente 

com o abuso, abuso físico e abuso sexual, igualmente fracas.
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Tabela 10.  

Correlação entre as Experiências Adversas na Infância e as Facetas da Psicopatia 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

1. Faceta 

Afetiva 
-                  

2. Faceta 

Interpessoal 
.628** -                 

3. Faceta Estilo 

de Vida 
.545** .514** -                

4. Faceta 

Antissocial 
.500** .444** .486** -               

5. Abuso .203** .164** .119** .091* -              

6. Abuso Físico .168** .122** .095* .085* .791** -             

7. Abuso 

Psicológico 
.184** .150** .075* .052 .881** .601** -            

8. Abuso Sexual .086* .087* .111** .080* .504** .100** .202** -           

9. Negligência .179** .092* .075* .022 .478** .317** .502** .184** -          

10. Negligência 

Física 
.092* .047 .034 .018 .255** .203** .239** .104** .581** -         

11. Negligência 

Emocional 
.177** .092* .077* .020 .462** .294** .498** .178** .945** .284** -        

12. Disfunção 

Familiar 
.070 .062 .056 .000 .409** .286** .407** .177** .387** .371** .307** -       

13. Separação/ 

Divórcio 

Parental 

.074* .060 .055 -.010 .132** .048 .150** .085* .173** .242** .106** .542** -      



30 

Joana Beatriz Sampaio Oliveira 

Experiências na Infância e Psicopatia. Que Relação? 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida 

 

 

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).  

*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades)

14. Abuso de 

Substâncias 
.062 .014 .024 .033 .217** .144** .227** .089* .267** .328** .180** .553** .184** -     

15. Doença 

Mental 
.083* .046 .020 -.032 .225** .153** .234** .073 .339** .223** .311** .515** .107** .189** -    

16. 

Comportamento 

Criminal no 

Agregado 

Familiar 

-.003 -.048 .025 .007 .117** .108* .100** .046 ,086* .107** .059 .283** .111** .121** .046 -   

17. Exposição à 

Violência 

Doméstica 

.016 .055 .041 .008 .395** .300** .378** .166** .268** .239** .221** .866** .284** .306** .229** .198** -  

18. Adversidade 

Total 
.184** .137** .107** .049 .807** .601** .759* .374* .721** .483** .658** .811** .390** .461** .465** .224** .695** - 



31 

Joana Beatriz Sampaio Oliveira 

Experiências na Infância e Psicopatia. Que Relação? 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida 

De acordo com as correlações obtidas foram efetuadas análises de regressão linear múltipla 

para identificar os preditores de cada uma das variáveis dependentes (faceta afetiva, faceta 

interpessoal, faceta estilo de vida, faceta antissocial e psicopatia total), apresentadas, 

detalhadamente, na tabela 11. Na faceta afetiva, de acordo com os três Modelos em análise, 

estatisticamente significativos (p<.01), as variáveis sexo, abuso e negligência revelaram-se 

preditoras significativas. Nas facetas interpessoal e antissocial, e no total de psicopatia, nos três 

Modelos correspondentes e significativos (p<.01), somente o sexo e o abuso se constatam como 

preditores significativos. Na faceta estilo de vida, as variáveis sexo e abuso revelam-se 

preditoras significativas ao nível dos primeiros dois Modelos, ambos significativos (p<.01); 

contudo, no Modelo 3 correspondente e igualmente significativo (p<.01), apenas o sexo se 

identifica como significativo ao nível da predição desta faceta. 
 

 

Tabela 11. 

Modelos de Regressão Linear Múltipla 

  Faceta Afetiva 

 B SE β t p 95% IC F 

Modelo 1 

Sexo 

Abuso 

R² 

 

-2.25 

.58 

.11 

 

.31 

.09 

 

-.26 

.23 

 

 

-7.27 

6.44 

 

<.01 

<.01 

 

[-2.86, -1.64] 

[.40, .76] 
42.73 

Modelo 2 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

R² 

 

-2.31 

.41 

.46 

.12 

 

.31 

.10 

.15 

 

-.27 

.16 

.13 

 

-7.48 

3.98 

3.05 

 

<.01 

<.01 

<.01 

 

[-2.92, -1.70] 

[.21, .60] 

[.17, .76] 

30.93 

Modelo 3 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

Adversidade Total 

R² 

 

-2.31 

.43 

.49 

-.02 

.12 

 

.31 

.16 

.20 

.09 

 

-.27 

.17 

.13 

-.02 

 

-7.45 

2.76 

2.47 

-.23 

 

<.01 

<.01 

<.05 

.82 

 

[-2.92, -1.70] 

[.12, .74] 

[.10, .88] 

[-.20, .16] 

23.18 

  Faceta Interpessoal 

 B SE β t p 95% IC F 

Modelo 1 

Sexo 

Abuso 

R² 

 

-2.39 

.58 

.08 

 

.38 

.11 

 

-.23 

.19 

 

 

-6.26 

5.14 

 

<.01 

<.01 

 

[-3.14, -1.64] 

[.35, .79] 
29.74 

Modelo 2 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

R² 

 

-2.38 

.51 

.12 

.08 

 

.39 

.13 

.19 

 

-.23 

.17 

.03 

 

-6.15 

4.05 

.66 

 

<.01 

<.01 

.51 

 

[-3.14, -1.62] 

[.27, .76] 

[-.25, .50] 

18.95 

Modelo 3 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

Adversidade Total 

R² 

 

-2.38 

.47 

.08 

.03 

.08 

 

.39 

.20 

.25 

.11 

 

-.23 

.16 

.02 

.03 

 

-6.15 

2.40 

.31 

.30 

 

<.01 

<.05 

.76 

.77 

 

[-3.14, -1.62] 

[.09, .85] 

[-.41, .56] 

[-.19, .26] 

14.22 
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  Faceta Estilo de Vida 

 B SE β t p 95% IC F 

Modelo 1 

Sexo 

Abuso 

R² 

 

-2.43 

.41 

.08 

 

.35 

.10 

 

-.26 

.15 

 

 

-7.01 

4.03 

 

<.01 

<.01 

 

[-3.12, -1.75] 

[.21, .60] 
30.06 

Modelo 2 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

R² 

 

-2.44 

.34 

.14 

.08 

 

.35 

.12 

.17 

 

-.26 

.13 

.03 

 

-6.97 

2.98 

.81 

 

<.01 

<.01 

.42 

 

[-3.12, -1.75] 

[.12, .57] 

[-.20, .48] 

19.53 

Modelo 3 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

Adversidade Total 

R² 

 

-2.45 

.24 

.03 

.08 

.08 

 

.35 

.18 

.23 

.10 

 

-.26 

.09 

.01 

.07 

 

-7.00 

1.34 

.11 

.79 

 

<.01 

.18 

.92 

.43 

 

[-3.14, -1.76] 

[-.11, .59] 

[-.42, .47] 

[-.12, .28] 

14.80 

  Faceta Antissocial 

 B SE β t p 95% IC F 

Modelo 1 

Sexo 

Abuso 

R² 

 

-1.94 

.26 

.08 

 

.26 

.08 

 

-.27 

.13 

 

 

-7.37 

3.42 

 

<.01 

<.01 

 

[-2.45, -1.42] 

[.11, .41] 
30.69 

Modelo 2 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

R² 

 

-1.97 

.26 

-.05 

.08 

 

.26 

.09 

.13 

 

-.28 

.12 

-.02 

 

-7.48 

2.97 

-.39 

 

<.01 

<.01 

.70 

 

[-2.49, -1.45] 

[.09, .43] 

[-.30, .20] 

20.75 

Modelo 3 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

Adversidade Total 

R² 

 

-1.96 

.28 

-.02 

-.02 

.08 

 

.26 

.13 

.17 

.08 

 

-.28 

.14 

-.01 

-.02 

 

-7.45 

2.12 

-.13 

-.25 

 

<.01 

<.05 

.90 

.80 

 

[-2.48, -1.45] 

[.02, .54] 

[-.35, .31] 

[-.17, .13] 

15.56 

  Psicopatia Total 

 B SE β t p 95% IC F 

Modelo 1 

Sexo 

Abuso 

R² 

 

-9.01 

1.82 

.13 

 

1.87 

1.02 

 

-.32 

.22 

 

 

-8.88 

6.17 

 

<.01 

<.01 

 

[-11.01, -7.02] 

[1.24, 2.40] 
53.31 

Modelo 2 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

R² 

 

-9.09 

1.52 

.68 

.14 

 

1.87 

1.02 

.34 

 

-.32 

.19 

.06 

 

-8.93 

4.53 

1.35 

 

<.01 

<.01 

.18 

 

[-11.09, -7.09] 

[.86, 2.18] 

[-.30, 1.65] 

35.21 

Modelo 3 

Sexo 

Abuso 

Negligência 

Adversidade Total 

R² 

 

-9.11 

1.42 

.57 

.07 

.14 

 

1.02 

.52 

.65 

.30 

 

-.32 

.17 

.05 

.02 

 

-8.93 

2.76 

.87 

.25 

 

<.01 

<.01 

.39 

.80 

 

[-11.11, -7.10] 

[.41, 2.43] 

[-.72, 1.85] 

[-.51, .66] 

26.39 

Relação entre Experiências Positivas na Infância e Psicopatia 

Segundo a tabela 12, na qual são reportadas as correlações existentes entre o total de EPI e 

as quatro facetas da psicopatia, verificam-se correlações negativas fracas significativas entre o 

total de EPI e as facetas afetiva e interpessoal. 
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Tabela 12.  

Correlação entre as Experiências Positivas na Infância e as Facetas da Psicopatia 

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 

O papel moderador das Experiências Positivas na Infância 

Por fim, foi efetuada uma análise de moderação, na qual se percecionou a Adversidade Total 

como o preditor, as facetas da psicopatia como variáveis dependentes, e o total de EPI como 

variável moderadora. Com efeito, as EPI apenas se verificaram significativamente moderadoras 

ao nível da faceta estilo de vida, b = 0.06, 95% CI [0.01, 0.10], t = 2.41, p < .05, e do total de 

psicopatia, b = 0.15, 95% CI [-0.01, 0.29], t = 2.03, p < .05. Paralelamente, através do gráfico 

1, é possível observar que os participantes com um baixo número de EPI e alto número de 

adversidade demonstraram um maior aumento exponencial de psicopatia (valor total), 

comparativamente com participantes com alto número de EPI e adversidade. 
 

Gráfico 1.  

Relação entre Experiências na Infância e Psicopatia 
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Discussão 

O presente estudo pretende contribuir para o desenvolvimento do conhecimento científico, 

através da exploração da associação entre as experiências adversas e positivas vivenciadas na 

infância e a manifestação da psicopatia. Todavia, apesar da principal finalidade se prender com 

a compreensão da relação entre estes três construtos, este teve, ainda, em vista informar sobre 

a prevalência destas experiências em uma amostra da comunidade. 

A identificação de uma maioria significativa vítima de pelo menos um tipo de adversidade 

ao longo da infância sugere uma elevada prevalência de EAI na presente amostra comunitária, 

em consonância com estudos prévios que apontam estas experiências como altamente 

prevalentes na população geral (Fellitti et al., 1998; Pinto et al., 2014; Silva & Maia, 2008). A 

negligência emocional assinalou-se como a dimensão de adversidade mais prevalente, seguida 

do abuso emocional, com percentagens representativas de 38.9% e 31%, respetivamente. 

Globalmente, a negligência e o abuso – contempladas como as tipologias de adversidade mais 

danosas – são assinaladas como particularmente prevalentes (Kessleret al., 2010; WHO, 2020). 

Similarmente, a nível nacional, observa-se que a negligência integra os principais diagnósticos 

efetuados em matéria de situações de perigo (CNPDPCJ, 2021). Todavia, ainda que as 

prevalências de algumas das categorias de adversidade analisadas se equiparem a estimativas 

de sondagens representativas a nível nacional, estas não devem ser comparáveis à população de 

Portugal em grande escala, dada a inexistência de uma distribuição uniforme da amostra por 

ambos os sexos. 

A maioria dos participantes expostos a uma das categorias de adversidade (70%) foi 

igualmente exposto a pelo menos uma outra categoria, com um intervalo de coocorrência que 

variou entre 2.6% e 77.5%. A obtenção destes resultados corrobora, novamente, a noção de que 

a adversidade resulta de uma combinação de experiências que tendem a ocorrer 

simultaneamente (Anda et al., 2006; Clemmons et al., 2003; Dong et al., 2004; Felitti et al., 

1998; Silva & Maia, 2008). Assim, é fundamental que estudos futuros não considerem somente 

o impacto de tipologias únicas de adversidade na saúde, ou total de adversidade, na medida em 

que, ao fazê-lo, estes tornam suscetível a sobrestimação da contribuição destas variáveis 

isoladas e a subestimação das implicações de um leque mais alargado de experiências 

cumulativas na saúde pública (Anda et al., 2010). 

Congruente com estudos prévios (e.g., Anda et al., 2006; Fellitti et al., 1998; Maia et al., 

2006), identificou-se uma relação de dose-resposta entre a amplitude da exposição à 

adversidade e a subsistência de problemas de saúde mental, o que sugere que o impacto destas 
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experiências no estado de saúde mental dos adultos é forte e cumulativo.  Maioritariamente, 

esta relação foi denotada ao nível das perturbações de ansiedade e depressão, dado terem sido 

as mais reportadas pelos participantes da amostra. Segundo Felitti e os seus colaboradores 

(1998), níveis elevados de exposição a EAI originariam, presumivelmente, ansiedade, raiva e 

depressão nas crianças. Analogamente, a literatura tem sustentado a associação entre estas 

experiências e a subsistência destas psicopatologias na idade adulta (e.g., Anda et al., 2006; 

Campbell et al., 2016; Cicchetti & Toth, 2005; Miller et al., 2020; Pinto et al., 2014; Poole et 

al., 2017), salientando que indivíduos expostos à adversidade na infância se encontram 

igualmente expostos a um maior risco de manifestação de ansiedade e depressão (Lee et al., 

2020; Petrucelli et al., 2019). 

Atendendo à conceptualização das EAI como fatores de risco para o desenvolvimento de 

inúmeras patologias (e.g., Cicchetti & Toth, 2005; Silva & Maia, 2007, 2008; Toth & Cicchetti, 

2013) e à relação assinalada pela literatura entre a vivência de adversidade na infância e a 

manifestação de traços psicopáticos na idade adulta (e.g., Farrington & Bergstrom, 2020; 

Ribeiro et al., 2019a, 2019b; Weiler & Widom, 1996), o presente estudo pressupôs a observação 

de uma correlação positiva entre as EAI e as facetas da psicopatia, bem como estas experiências 

serem preditoras da manifestação das facetas (afetiva, interpessoal, estilo de vida e antissocial). 

A faceta afetiva evidenciou correlacionar-se significativamente, de forma positiva, com as 

categorias centrais abuso e negligência, e com todas as suas subcategorias. A presença desta 

relação pode ser esclarecida pelo impacto destas categorias ao nível da regulação emocional 

(Jennissen et al., 2016; Kim & Cicchetti, 2010; Moulton et al., 2015; Pries et al., 2020), que se 

desenvolve não só em função de características intrínsecas do indivíduo, mas igualmente 

através de experiências socioemocionais inerentes às primeiras interações entre o/a cuidador(a) 

e a criança (Cicchetti, 2016). Neste sentido, denota-se que a ausência de interações sensíveis e 

apropriadas entre o/a cuidador(a) e a criança impede o desenvolvimento de competências 

efetivas de regulação emocional (Heshmati et al., 2021; Kim & Cicchetti, 2010; Krause-Utz et 

al., 2019; Poole et al., 2018; Stevens et al., 2013). Com efeito, as dificuldades de regulação 

emocional originárias destas interações aparentam persistir na idade adulta e prejudicar a 

capacidade de o indivíduo lidar com o sofrimento psicológico, provocando, consequentemente, 

o aumento de sintomas psicopatológicos (Jenissen et al., 2016). Assim, a (des)regulação 

emocional é compreendida como uma variável parcialmente mediadora da relação entre as 

categorias suprarreferidas e a manifestação de psicopatologia (e.g., Jennissen et al., 2016; Kim 

& Cicchetti, 2010). Adicionalmente, a faceta afetiva apresentou uma correlação positiva 
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significativa com as categorias correspondentes à separação/divórcio parental e à presença de 

perturbação mental por parte de um elemento do agregado familiar, podendo esta associação 

ser igualmente explicada pela repercussão destas experiências ao nível da regulação emocional 

e do papel desta no âmbito da psicopatologia. Mais concretamente, nota-se que o stress 

significativo resultante de cenários de divórcio parental pode suscitar dificuldades de 

internalização e externalização na criança, entre elas a desregulação emocional (Besharat et al., 

2018; Lansford, 2009); estas dificuldades podem, do mesmo modo, ser desencadeadas pela 

exposição a múltiplos fatores de stress (e.g., má interação com os pais, stress familiar, estilo 

parental severo ou permissivo, estigmatização ou isolamento), inerentes à vivência do processo 

de crescimento/desenvolvimento junto de cuidadores com problemas de saúde mental (Compas 

et al. 2010; Thomason et al. 2014). 

As facetas interpessoal e estilo de vida apresentaram correlações significativas e positivas 

com a categoria central abuso e as subcategorias correspondentes (abuso psicológico, abuso 

físico, abuso sexual), bem como com a categoria central negligência e a sua subcategoria 

negligência emocional. As abordagens psicológicas e neurobiológicas compreendem a 

exposição crónica a uma adversidade precoce como um fator relacionado com o aumento 

exponencial do estado de alerta do indivíduo (e.g., Shonkoff et al., 2012), com a alteração da 

atividade dopaminérgica (Lovallo, 2013; Oshri et al., 2017) e, consequentemente, com a 

disfunção das funções psicológicas a vários níveis; especificamente, estas disfunções poderão 

refletir-se no âmbito das competências e interações interpessoais, promovendo e reforçando, 

por conseguinte, padrões cognitivos e comportamentos disfuncionais e antissociais (Cicchetti 

& Toth, 2005; Hong et al., 2018; Lee & Hoaken, 2007). À vista disso, os indivíduos tornam-se 

menos capazes de controlar a sua impulsividade e de inibir comportamentos desajustados, pelo 

que a literatura tem vindo a salientar uma alta correlação entre as experiências de abuso e 

negligência e a impulsividade (Krause-Utz et al., 2019; Shin et al., 2018; Tunc & Kose, 2019; 

Weiler & Widom, 1998). 

A faceta antissocial correlacionou-se positivamente e significativamente com a categoria 

central abuso, e as suas subcategorias abuso físico e sexual. Efetivamente, o abuso físico e o 

abuso sexual têm sido assinalados, consistentemente, como preditores da criminalidade na 

adolescência e na idade adulta (Basto-Pereira et al., 2022; Braga et al., 2017; Cottle et al., 2001). 

Neste sentido, a exposição a práticas disciplinares inadequadas e a vivência do processo de 

crescimento/desenvolvimento em ambientes abusivos aparenta originar efeitos danosos à 

autorregulação das emoções (Durand & Plata, 2017), e contribuir para a perpetração de crimes 
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violentos mais tarde no ciclo da vida (e.g., Fox et al., 2015) e, igualmente, para a manifestação 

de comportamento antissocial (Braga et al., 2018). 

De modo geral, o abuso constatou-se como a categoria central com maior valor preditivo 

significativo ao nível das quatro facetas e do total de psicopatia. Ademais, o sexo revelou, 

inclusive, ser uma variável significativa e possivelmente determinante no âmbito da etiologia 

da psicopatia, dadas as diferenças encontradas ao nível do sexo nas quatro facetas, com a maior 

pontuação pertencente ao sexo masculino. Com efeito, enquanto alguns estudos evidenciam 

associações mais fortes entre o maltrato infantil e a psicopatia para o sexo feminino, outros 

estudos reportam associações mais fortes para o sexo masculino (e.g., Farina et al., 2018; 

Sevecke et al., 2016). Assim, importa que estudos futuros intentem a compreensão da etiologia 

da psicopatia à luz das dissemelhanças entre os trajetos desenvolvimentais no sexo feminino e 

no sexo masculino. 

Atendendo aos resultados obtidos no presente estudo e em estudos equiparáveis, a 

adversidade na infância tem vindo a ser reconhecida como um problema extremamente 

difundido e atual com enorme impacto na saúde dos indivíduos, a curto e longo prazo, o que 

espoletou o estudo deste tema e a ampla literatura daí resultante. Não obstante, alguns 

investigadores censuram o significativo foco da investigação no impacto da saúde pública de 

acordo com estas experiências, por considerarem que o mesmo enfatiza excessivamente o risco, 

sem ponderar a resiliência e os fatores protetores (Crandall et al., 2019). Deste modo, notou-se 

necessário e crucial analisar, no presente estudo, os potenciais efeitos das EPI, à luz da sua 

conceptualização como fatores protetores da adversidade (e.g., Merrick & Narayan, 2020; 

Narayan et al., 2018) e do desenvolvimento de psicopatologias (Crandall et al., 2021; Skodol 

et al., 2007). 

Como resultado, as EPI foram constatadas como deveras comuns entre os participantes, 

encontrando-se as prevalências obtidas em conformidade com estudos prévios (e.g., Karatzias 

et al., 2020; Narayan et al., 2018). À vista disso, é corroborado o facto de que as experiências 

positivas tendem a ocorrer mais frequentemente do que as adversas (Daines et al., 2021), sendo 

que estas representam, na sua generalidade, as experiências mais prevalentes na presente 

amostra comunitária. Ademais, os resultados obtidos demonstram que estas experiências 

apresentam uma relação de dose-resposta com a saúde mental na idade adulta, tal como 

evidenciado por Bethell et al. (2019); concretamente, isto significa que os participantes que 

reportaram mais EPI, são também aqueles que reportam ausência de diagnóstico de perturbação 

mental. 
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Paralelamente, foi encontrada uma correlação negativa entre as EPI e as facetas da 

psicopatia. Além disso, estas experiências demonstraram moderar a relação entre as EAI e o 

total de psicopatia, bem como moderar a relação EAI e faceta estilo de vida. Contudo, a 

inexistência de um papel moderador destas experiências ao nível das restantes facetas pode ser 

explicada, por um lado, porque sendo as experiências positivas passíveis de subjetividade, estas 

dependem sobremaneira de interpretação e julgamento pessoal, pelo que podem ser 

percecionadas, valorizadas e integradas na história do indivíduo de forma variada; ou seja, em 

indivíduos igualmente com histórico de adversidade, estas podem ser, frequentemente, 

subvalorizadas. Assim, importa reiterar a possível influência destrutiva das EAI ao nível da 

regulação emocional das crianças (e.g., Kim & Cicchetti, 2010), atendendo ao facto de que a 

(des)regulação emocional pode ter um papel vital ao nível da perceção emocional, o que poderá 

influenciar a identificação e o reconhecimento destas experiências como efetivamente positivas 

e saudáveis para o seu desenvolvimento. Por outro lado, os efeitos das experiências (adversas 

ou positivas) podem ser específicos de certos períodos de desenvolvimento (Cicchetti & 

Rogosch, 2002), podendo o foco deste estudo no período da infância ser significativo, dada a 

possibilidade da presença de experiências positivas em diferentes idades provocar variação com 

a associação dos resultados correspondentes à saúde mental e, especificamente, à psicopatia. 

Ademais, é passível que a desejabilidade social tenha um papel significativo no relato de 

comportamentos antissociais/ “não socialmente desejáveis”, resultando, consequentemente, no 

relato parcial das atitudes/comportamentos neste sentido. Analogamente, apesar da garantia do 

anonimato, os indivíduos podem optar por não revelar certas experiências ou comportamentos 

pessoais, por não se sentirem seguros para reportar certas informações (Anda et al. 2006). 

Limitações e Conclusões  

Análogo à literatura revista, o presente estudo assinala as EAI como uma realidade comum 

na comunidade, evidentemente significativa no âmbito da adoção de padrões de 

comportamentos de risco para a saúde, da manifestação de psicopatologias e, 

consequentemente, no desenvolvimento do indivíduo como um todo. À vista disso, o 

reconhecimento destas experiências como um fenómeno problemático ao nível da saúde 

pública, bem como a identificação e procura da sua diminuição deve constituir-se como um 

objetivo geral comunitário. 

Neste sentido, importa ressaltar que as experiências precoces e os níveis de adaptação delas 

decorrentes não submetem o indivíduo a um funcionamento desaptativo permanente (Cicchetti, 

2016; Cicchetti & Rogosch, 2002; Cicchetti & Toth, 2005); ou seja, o resultado de experiências 
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precoces não é imutável, sendo as experiências subsequentes viáveis na modificação do trajeto 

desenvolvimental biológico e psicológico. Contudo, até aos dias de hoje, as práticas medicinais 

e de saúde pública encontram-se fragmentadas por financiamentos categóricos, limites 

organizacionais, e um sistema de cuidados médicos maioritariamente focado em sintomas 

(Anda et al., 2006), pelo que a assimilação de problemas de saúde e sociais como co-ocorrentes 

e comummente originários das consequências neurodesenvolvimentais de experiências 

adversas ocorridas durante a infância seria consideravelmente benéfico no âmbito da prevenção 

e reabilitação. Assim, os resultados do presente estudo sublinham não só a relevância dos 

profissionais de saúde pública contemplarem a saúde atual e futura dos indivíduos com foco na 

prevenção e identificação das EAI, mas igualmente através da identificação e promoção de 

experiências positivas. 

Não obstante a contribuição do presente estudo, é igualmente fundamental reportar as 

limitações que apresenta. Idealmente, as experiências na infância e adolescência, adversas ou 

positivas, seriam medidas prospetiva e objetivamente, em período temporal próximo à sua 

ocorrência. Porém, esta informação foi recolhida através de autorrelatos retrospetivos, que 

podem ser tendenciosos sob a forma de erros de memória, tanto de omissão como de comissão 

(e.g., Jaffee, 2017). Paralelamente, compreende-se que a ausência de consideração da 

frequência, intensidade, e do período de desenvolvimento que cada uma das experiências 

(adversas ou positivas) abrangeu se estabelece como uma das limitações, na medida em que 

estes podem ser fatores decisivos no desenvolvimento de perturbação (e.g., Cecil et al., 2014; 

Cicchetti & Rogosch, 2002) e no impacto para a psicopatia. 

Ademais, ainda que os questionários desenvolvidos com vista à medição da psicopatia – tal 

como o instrumento empregue nesse âmbito no presente estudo - representem um ponto 

complementar na identificação de muitas das suas características centrais e as pontuações totais 

se correlacionam moderadamente com medidas obtidas através de observadores e entrevistas 

(Berg et al., 2013), permanece a elevada probabilidade de dissimulação por parte do avaliado e 

consequente viés neste sentido, pelo que, preferencialmente, as informações recolhidas 

deveriam ser complementadas por outras fontes ou outros dados corroborativos, bem como uma 

medida de desejabilidade social. Adicionalmente, reconhece-se como limitação a possibilidade 

de subsistência de outras variáveis moderadoras da relação entre as EAI e a psicopatia, para 

além das EPI, que não foram abordadas nem analisadas. À vista disso e atendendo aos 

resultados obtidos, estudos futuros poderão beneficiar da ponderação da (des)regulação 

emocional como moderadora desta relação. 
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Por fim, embora os resultados sugiram a presença de poder preditivo relativamente a 

algumas das EAI na manifestação das facetas da psicopatia, não está claro, ainda, se estas 

práticas parentais contribuem diretamente para o desenvolvimento desta perturbação, se estas 

refletem reações parentais ao comportamento infantil ou se refletem influências genéticas sobre 

traços de personalidade (e.g., fraco controlo de impulsos) partilhados entre pais e filhos. Nota-

se, assim, urgente que estudos futuros possam aliar a contribuição das influências evolutivas, 

genéticas, ambientais, neurais e desenvolvimentais à manifestação, desenvolvimento e 

manutenção de traços psicopáticos (Silva et al., 2020; Weiler & Widom, 1998), com vista à 

melhoria do seu tratamento. Neste sentido, apesar de alguns teóricos terem assumido a 

psicopatia como uma condição não passível de ser tratada (e.g., Arrigo & Shipley, 2001; 

Cleckley, 1941; Hare, 1991; McCord & McCord, 1964), há, atualmente, evidências de que os 

traços psicopáticos são modificáveis e que os prejuízos a longo prazo podem ser melhorados, 

especialmente, mas não exclusivamente, quando os indivíduos são identificados no início da 

vida (durante a infância ou adolescência) e tratados adequadamente (Frick et al., 2014; Hawes 

et al., 2014; Ribeiro da Silva et al., 2021; Salekin, 2002; Salekin et al., 2010).  

Destaca-se, por conseguinte, a importância de uma intervenção adequada e a urgência na 

efetuação de uma intervenção precoce em indivíduos com historial de EAI, com vista à possível 

moderação ou mitigação dos impactos resultantes, nomeadamente no âmbito do 

desenvolvimento e/ou evolução de traços psicopáticos. Apesar de serem ainda necessários 

muitos recursos para a elucidação da psicopatia – quer ao nível da sua definição, 

conceptualização, prevenção ou tratamento – os esforços efetuados neste sentido são deveras 

relevantes e significativos. Com efeito, ainda que os indivíduos com psicopatia não manifestem 

angústia de uma forma típica, nem procurem auxílio, estes merecem que reconheçamos a sua 

angústia e que caminhemos, enquanto comunidade científica, à procura desse auxílio (Saltaris, 

2002). Posto isto, este estudo pretende, de um modo geral, constituir-se como uma advertência 

para a realidade do efeito nefasto do trauma na infância, para que, enquanto sociedade, nos 

comprometamos a empregar todos os meios disponíveis para o tratar e prevenir, pelo que, ao 

fazê-lo, melhoremos não só a vida dos indivíduos, mas também da sociedade (Fox et al., 2010). 
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